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ESTADO DE MINAS GEGERAIS

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

Declaração de Carga Poluidora
STADUAL

DEME

EMAL FOL
HA N

ORICA 2-AMETSIS-SISTE

Memorando.FEAM/DGQA-DCP.nº 251/2021

Belo Horizonte, 16 de abril de 2021.

Para: Gláucia Dell 'areti Ribeiro

Núcleo de Auto de Infração - NAI/FEAM

Assunto: Encaminhamento de Auto de Fiscalização nº 26051/2021 e Auto de Infração nº 235759/2021.

Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº

2090.01.0000908/2020-05].

n°

a

Prezada Coordenadora,

Encaminho em anexo, Auto de Fiscalização n° 26051/2021 e Auto de Infração

235759/2021, lavrados em desfavor do empreendimento FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA, bem como

cópia de entrega do correio ao destinatário para conhecimento e providências cabíveis.

Cordialmente,

Alice Libânia Santana Dias

Diretora de Gestão da Qualidade e Monitoramento Ambiental - DGQA

sei!
assinatura
eletrónica

Documento assinado eletronicamente por Alice Libânia Santana Dias, Diretor(a), em 06/01/2022, às

16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,

de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador externo.php?

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 28214412

e o código CRC D1D2B3B2.

Referência: Processo nº 2090.01.0001722/2021-43 SEI nº 28214412

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32839638&infra... 1/1
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ESTADOE MINAS GERAIS

SEI/GOVMG -25395827 - Ofício

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

Declaração de Carga Poluidora

ADDALDEMEIOAFOLHAN

RUSRICAS

AA
-

Ofício FEAM/DGQA-DCP nº. 67/2021

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2021.

A(o) Senhor(a):

DANILO MELIM ADURJELI

FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA.

RODOVIA MG 431, KM 36 - VILA TAVARES

CEP 35.680-143 - ITAÚNA - MG

Assunto: Ofício de encaminhamento de Autos ao empreendedor - DСР

(Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 2090.01.0000908/2020-05)

Ilmos. Senhores,

A Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH 01/2008, no seu artigo 39, determina que: "o

responsável por fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas deve apresentar ao órgão
ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano, declaração de carga poluidora, referente ao

ano civil anterior, subscrita pelo administrador principal da empresa e pelo responsável técnico

devidamente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica".A

frequência de apresentação é aquela do § 2º do citado artigo: anualmente para as fontes potencial ou
efetivamente poluidoras das águas enquadradas nas classes 5 e 6 e bianualmente para aquelas fontes

enquadradas nas classes 3 e 4.

Comunicamos que, em verificação do recebimento da declaração anual de carga poluidora, constatou-se

que este empreendimento não atendeu integralmente ao que estabeleceu a referida norma. Assim,
foram lavrados o Auto de Fiscalização nº 26051/2021 e Auto de Infração nº 235759/2021.

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental vigente, o autuado dispõe do

prazo de vinte dias, contados do recebimento do Auto de Infração para apresentar defesa endereçada ao
Núcleo de Autos de Infração da Fundação Estadual do Meio Ambiente, Rodovia Papa João Paulo II, 4.143

- Edifício Minas - 1º andar - Bairro Serra Verde, em Belo Horizonte, Minas Gerais e que todos os

procedimentos adotados para apreciação da defesa estão descritos nos Artigos 58, 59 e 60 do Decreto

Estadual 47.383, de 02 de março de 2018.

Atenciosamente,

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_download_anexo&acao_origem=procedimento_visualizar&id_anexo=23197237... 1/2
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sei!
assinatura
eletrónica

sei!
assinatura

eletrónica

Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo Fonte Boa Souza, Servidora Pública, em

11/02/2021, às 15:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do

Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alice Libânia Santana Dias, Gerente, em 23/09/2021, às

10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,

de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 25395827

e o código CRC 49BF9316.

Referência: Processo nº 2090.01.0000908/2020-05 SEI nº 25395827

Rodovia João Paulo II, 4143 - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - СЕР 31630-900

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_download_anexo&acao_origem=procedimento_visualizar&id_anexo=23197237... 2/2



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE

EF

Conselho Estadual de Política Ambiental - COPАМ

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH

RAMPOLICIA
MILITAR feam

та
NIVO  EADIAL D

01 [X] FEAM 02 [] IEF 03[ ] IGAM

EMEIO

ICA

1. AUTO DE FISCALIZAÇÃO: N° 26051/2021
Folha

1/2

2. AGENDAS:

3. Motivação: [

4
.

F
i
n
a
l
i
d
a
d
e

c
a
ç
ã
o

FEAM: Π

Hora: 10:00 Dia: 15 Mês: Janeiro Ano: 2021

] Denúncia [ ] Ministério Público [ ] Poder Judiciário [ ] Operações Especiais do CGFAI [ SUPRAM [ JCOPAM/CRH

Condícionantes

IEF: [] Fauna

IGAM: [ ] Outorga

Pesca

[Licencíamento

] DAIA Π

[AAF

] Reserva Legal

Π

[] Outros

Emergéncía Ambiental

[]DCC []APP

[[Acompanhamento de projeto

[X]Rotina

[X[ Outros

[] Danos em áreas protegidas

01. Atividade: Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de 02. Código: B-02-01-1
minérios, inclusive ferro-gusa

05. Processo nº: 00037/1993/008/2015

08. Nome do Fiscalizado:

FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA.

11. RG.

14. .Placa do veículo-UF

17. Nome Fantasia (Pessoa Juridica)

12. CNH-UF

15. RENAVAM

19. Endereço do Fiscalizado - Correspondência: Rua, Avenida, Rodovia

RODOVIA MG 431

06.Orgão:

() Outros

03. Classe: 04. Porte:

6 G

07. ] Não possui processo

09. CPF 10.Jx] CNPJ

05.497.195/0001-40

13.[ RGP { Tit. Eleitoral

16. N° e tipo do documento ambiental

18. Inscrição Estadual - UF

22. Bairro/Logradouro: VILA TAVARES 23. Município: ITAUNA

25. CEP: 35.680-143 26. Cx Postal 27. Fone: 28. E-mail

20. N°/ KM

KM 36

21.Complemento

24. UF: MG

01. Endereço: Rua, Avenida, Rodovia, Fazenda, etc.

RODOVIA MG 431

02. N°./KM 03. Complemento

KM 36

05. Município

ITAUNA - MG

o
c
a
l
 
d
a
 
F
i
s
c
a
l
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z
a
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ã
o

0
9
.
 
C
o
o
r
d
.

08. Referência do local

04 Bairro/Logradouro/Distrito/Localidade: VILA TAVARES

06. CEP: 35.680-143 07. Fone

Geográficas

DATUM

[X ]SAD 69

Córrego Alegre

Latitude Longitude

Grau Minuta Segundo Grau Minuto Segundo

FUSO
Planas UTM

22 23 24
X= (6 digitos) Y= (7 dígitos)

10. Croqui de acesso

01. Assinatura do Agente Fiscalizador 02. Assinatura do Fiscalizado

N

Uodo Carmo F. suga I* Via Fiscalizado - 2 Via Orgão Ambiental -3" Via Ministerio Público -4º Via Bioco
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.
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S
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n
t
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CONTINUAÇÃO DO AUTO DE FISCALIZAÇÃO: Nº 26051/2021
Folha

2/2

A Feam verificou o atendimento dos empreendimentos declarantes à deliberação normativa conjunta

COPAM / CERH número 01 de 2008, que estabelece em seu artigo 39 que o responsável por fontes

potencial ou efetivamente poluidoras das águas deve apresentar ao órgão ambiental competente, até o

dia 31 de março de cada ano, declaração de carga poluidora, referente ao ano civil anterior.

Assim, foi realizada consulta às declarações de carga poluidora recebidas, tendo sido constatado o

descumprimento por parte deste empreendimento decorrente da não entrega, no prazo determinado

pelo COPAM, da declaração de carga poluidora em 2009; bem como pela entrega incompleta (não

declarou o lançamento de efluentes líquidos da fossa da portaria/recepção nem do sistema de

tratamento da área de segurança de trabalho) da declaração de carga poluidora em 2019.

01. Servidor (Nome Legível)
Maria do Carmo Fonte Boa Souza

MASP

1043868-7

Assinatura

Uodo Carme f. 4.3 B. louza
Órgão[ SEMAD (✗ ] FEAM IEF 1IGAM

02. Servidor (Nome Legível) MASP Assinatura

Órgão [ ] SEMAD []FEAM []IEF IGAM

03. Servidor (Nome Legível) MASP Assinatura

Órgão [ ] SEMAD [] FEAM [IEF JIGAM

Recebi a 1ª via deste Auto de Fiscalização

04. Fiscalizado / Representante do Fiscalizado [Nome Legível] Função/Vínculo com o Empreendimento

Assinatura

1ª Via Fiscalizado -2ª Via Orgão Ambiental -3ª Via Ministério Público -4ª Via Bloco
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE

E RECURSOS HIDRICOS- SISEMA
Conselho Estadual de Política Ambiental-COPАМ
Conselho Estadual de Recursos Hidricos-CERH

feam
DO MERO AMANENTE

IEF

3. Órgão Responsável pela lavratura:

FEAM

Nome do Autuado/

lgam

1. AUTO DE INFRAÇÃO: nº 235759/21
Lavrado em Substituição ao AI nº:-

Vinculado ao:
Auto de Fiscalização nº 26051/01 d015101 12021

☐ Boletim de Ocorrência n°: de

2. Auto de Infração possui folha de continuação?

IGAM ☐  IEF ☐ SUPRAM ☐ SUFIS ☐ PMMG

Empreendimento:

FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA
Data Na scimento:

CPF: ☑ CNPJ:

05.497.195/0001-40

Local: Belo Horizonte
SUPRI Dia: 19101

Nome da Mãe:

☐Outros:

N°./km:

Km 36
Endereço do Autuado / Empreendimento: (Correspondência)

Podovia MG 431

Bairro/Logra douro: Vila Tavares Itaúna

SIM

12021

NÃO

Hora 11:00

TAQU
ALDE

ME

ComplementoBRION

SISTOFMunicípio:

CEP:

35.680-143
Cx Postal: Fone: (C E-mail:

Nome do 1º envolvido: Vinculo com o AI N°:
CPF: CNPJ:

5. Outros

Envolvidos/

Responsáveis Nome do 2º envolvido: CPF: CNPЈ: Vínculo com o AI N°:
_

MG

6
.
 D
e
s
c
r
i
ç
ã
o

I
n
f
r
a
ç
ã
o Descumprimento do antige 39 da Deliberação aberaçãe  Normativa NormativaCongenta omr

CERH n: 01/2008 pela nãs entrega da declaração de
2009, ane base 2008E sed

 carga polrid
ora

WGS

FUSO 22

DATUM:
7. Geográficas:

Coordenadas

da Infração Planas: UTM

Artigo Anexo

8. Embasamento

legal
83

9
.

 A
t
e
n
u
a
n
t
e
s

/
A
g
r
a
v
a
n
t
e
s

N Artigo/Parág.

Código

QU

Latitude:

GrauSIRGAS 2000

23 24 X=

116
Atenuantes

Inciso

Inciso

Alinea

Alínea Decreto/ano

44.944

ERA TA
Min

Lei/ano

Seg

Longitude:
Grau

Y

Resolução DN

(6 dígitos)

1/08/7772/80

Redução N Artigo/Parág.

Seg

(7 dígitos)

Port. No Órgão

Agravantes

Inciso Alínea Aumento

10. Reincidência

1
1
.

 P
e
n
a
l
i
d
a
d
e
s

 A
p
l
i
c
a
d
a
s

(
A
d
v
e
r
t
ê
n
c
i
a
 e

 M
u
l
t
a
)
 e

 E
R
P

Infracão

Genérica

Gravissimal
ERP:

Porte

Específica Não foi possível verificar Não se aplica

Penalidade Valor Acréscimo Redução
Valor

Total

☐ Advertência Multa Simples Multa Diária

6 R$ 56.145,59
Kg de pescado: Valor ERP por Kg: Total:

R5 56.145,59
Valor total dos Emolumentos de Reposição da Pesca:

Valor total das multas:

No caso de advertência, o autuado possui o prazo de............ dias para atender as recomendações constantes no campo 12, sob pena de conversão

em multa simples no valor de SERAIS

12. Demais

penalidades/
Recomendações/

Observações

1
3
.

D
e
p
o
s
i
t
á
r
i
o Nome Completo:

Endereço: Rua, Avenida, etc.

UF: CEP: Fone:

1035

CPF: CNPJ: RG:

N°/km: Bairro/Logradouro Município:

Assinatura:

14. O AUTUADO TEM O PRAZO DE ATÉ 20 (VINTE) DIAS DO RECEBIMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO PARA PAGAMENTO DA MULTA OU APRESENTAÇÃO

DA DEFESA PARA NAI FEAM. NO SEGUINTE ENDEREÇO: Rodovia Papa João Paulo IⅡ, 4143. 1: andar- BH/MG
F (031) 3915-1436

1
5
.

A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
s 01. Servidor: (Nome Legível)

Me do Carmo F. B. Souza
02. Autuado/Representante Autuado: (Nome Legível)

MASP: Assinatura do servidor:

1013868. Dieda (ianm B lolido Carme
Assinatura do Autuado/Representante Legal

1ª Via Branca Autuado -2ª Via Verde Processo Administrativo -3ª Via Azul Ministério Público - 4ª Via Amarela Bloco
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CONTINUAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO: N° 235759 /20 21

LocAl: Belo Horizonte

1.
 
D
e
s
c
r
i
ç
ã
o

I
n
f
r
a
ç
ã
o

Coordenadas

Infração

Dia:
Mês: 01 Ano: 2021 Hora:  (100

Descumprimento do artigo 39 da Deliberazão Vormativa Conijenta cOPAM-CERH
n° 0s/2008 pela entrega incompleta da declaração de chrga poluitora
2019, ano base 2018 ALDEM

3. E mbasámento

legal

4
.
A
t
e
n
u
a
n
t
e
s

/
A
g
r
a
v
a
n
t
e
s

No

Geográficas DATUM:
WGS

Planas: UTM FUSO 22

Artigo

112

Artigo/Parág.

Anexo

I

Código

112
Atenuantes

Inciso

SIRGAS 2000

23

Inciso

Alínea

24

Alínea

X=

FOLHA N

Longitude:

Grau Min

Y=

Latitude:itude

Grau Min Seg.

(6 digitos)

Decreto/ano Lei/ ano Resolução DN Port. N Órgão

47.383/18 4172/80
Agravantes

Redução N Artigo/Parág. Inciso Alínea Aumento

5. Reincidência

Infração

Genérica

Gravíssima

P
e
n
a
l
i
d
a
d
e
s

 A
p
l
i
c
a
d
a
s

v
e
r
t
ê
n
c
i
a
 e

 
M
u
l
t
a
)

E
R

ERP:

Porte

G

Específica

ㅁ

☐Advertência

Kg de pescado:

Não foi possível verificar

Penalidade

Multa Simples

Va Emolumentos de Reposição da Pesca:

Valo

RS

☑ Não se aplica

Valor Acréscimo ☐Redução Valor Total

Multa Diária

R$ 133.110,00
Valor ERP por Kg: R$

Total: R$ 133.110,00

das multas: Rs:189.255.59 Cento e e oitenta e nove mil e, duzentos e cingquenta e cinco
reais e cingventa e nove eentavos

No caso de advertência, o autuado possui o prazo de.......

7. Demais

alidades/

dacões

ulta simples no valor de R$:

.dias para atender as remmendações con no campo 7, sob pena de conversão

9
.

 D
es
cr
iç
ão

I
n
f
r
a
c
ã
o

8
.

D
e
n
o
s
i
t
á
r
i
o Nome Completo:

Endereço: Rua, Avenida, etc.

UF: CEP:

CPF: CNPJ: RG:

N°/km: Bairro /Logradouro Município:

Fone: Assinatura:

adas

FUSO 22

Geográficas

Planas: UTM

DATUM:

WGS SIRGAS
Latitude:

Grau

X=

Min. Seg.

Longitude:
Grau Min Seg.

(6 dígitos) Y= |1
23

Artigo Anexo Código Inciso Alinea Decreto/ano Lei/ ano Resolução DN Port. N°

(7 digitos)

Órgão

Embasamento

legal

N Artigo/Parág.

Atenuantes Agravantes

Inciso Alinea Redução N° Artigo/Parág. Inciso Alínea Aumento

13. Reincidência Genérica Específica Não foi possivel verificar

Infração Porte Penalidade

Não se aplica

Valor Acréscimo Redução Valor Total

1
4
.
 P
e
n
a
l
i
d
a
d
e
s
 A
p
l
i
c
a
d
a
s

d
v
e
r

M
u
l
t
a
)

Advertência Multa Simples Multa Diária

Kg de pescado: Valor ERP por Kg: R$ Total: RS

E
R
P

Valor total dos Emolumentos de Reposição

Valor total das

da Pescа:

7935

de advertência, o autuado possui o prazo de

em multa simples no valor de R$:-

Demais

penalidades/

Recomendacões/

Observações

I
n
a
t
u
r
a
s

a
s

De
po
si
tá
ri
o Nome Completo :

Endereço: Rua, Avenida, etc.

dias para atender as recomendações constantes ro campo 15, sob pena de conversão

CPF: CNPJ: RG:

N°/ km: Bairro / Logradouro Município:

Assinatura:

MASP:

1043868-4

UF: CEP: Fone:

01. Servidor : (Nome Legivel)

Me do Carmo F. 8. Souza
02. Autuado/Representante Autuado: (Nome Legivel) Função/Vinculo com Autuado:

edo Caime I. 3. foиза
Assinatura do Autuado/Representante Legal:

1ª Via Branca Autuado -2" Via Verde Processo Administrativo -3" Via Azul Ministério Público - 4" Via Amarela Bloco



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Núcleo de Auto de Infração

 
Belo Horizonte, 09 de junho de 2025.

 
Formulário  nº -/FEAM/NAI
Processo Nº 2090.01.0001813/2022-08
 
REFERÊNCIA: DEFESA DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 235759/2021
AUTUADO: FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA

 
ANÁLISE Nº 128/2025

I) RELATÓRIO
 
A sociedade empresária FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA foi incursa no Artigo 83, Anexo I, Código 116, do
Decreto Estadual nº 44.844/2008, pelo cometimento das seguintes infrações:
 

- Descumprimento do artigo 39 da Deliberação Normativa COPAM/CERH nº 01/2008 pela não entrega da

declaração de carga poluidora 2009, ano base 2008.
 
E, com fundamento no Artigo 112, Anexo I, Código 112 do Decreto nº 47.383/2018:
 
- Descumprimento do artigo 39 da Deliberação Normativa COPAM/CERH nº 01/2008 pela entrega incompleta

da declaração de carga poluidora 2019, ano base 2018 (não declarou o lançamento de efluentes líquidos da fossa

da portaria/recepção nem do sistema de tratamento da área de segurança de trabalho).
 
A autuada recebeu o Auto de Fiscalização nº 26051/2021 e Auto de Infração nº 235759/2021, por meio do Ofício

FEAM/DGQA-DCP nº 67/2021 em 26/11/2021. A defesa administrativa e os documentos foram apresentados

tempestivamente, conforme documentos juntados aos autos às fls.07/129, com os seguintes pedidos:
 
- i) em sede preliminar, anular o Auto de Infração nº 235.759/2021, em razão da sua lavratura com base no Decreto nº

44.844/2008, norma atualmente revogada; ii) em sede preliminar anular a segunda infração prevista no Auto de

Infração nº 235.759/2021, referente a entrega incompleta da DCP referente ao ano de 2019, ano base de 2018, em razão

da inadequação da conduta descrita com o tipo infracional aplicado; iii) no mérito, canelar a autuação referente à

entrega da declaração de carga poluidora do ano de 2009, considerando que houve a incidência da decadência; iv) ainda

no mérito, cancelar a infração prevista no Auto de Infração, referente a entrega incompleta da DCP ano 2019, ano base

de 2018, considerando a ausência de conduta ilícita por parte da defendente; v) eventualmente, caso seja mantida a

autuação que o valor da multa aplicada seja reduzido ao patamar mínimo, legalmente previsto.
 
Assim, em atendimento aos princípios do contraditório e ampla defesa, passamos à análise dos argumentos trazidos

pela autuada.
 
II) FUNDAMENTAÇÃO
 
Da análise dos autos, verifica-se que do ponto de vista jurídico, não foram apresentados motivos nem provas suficientes

para descaracterizar ou anular o Auto de Infração em análise.
 
Contudo, este Núcleo de Auto de Infração informa que incidirá sobre o Auto de Infração o disposto no Parecer da AGE

nº 16.519/2022, que referencia a Nota Jurídica PRO FEAM nº 50/2021 e a Nota Jurídica AGE nº 6.007/2022, para

que seja marcado o início da fluência do prazo decadencial com a ciência do órgão ambiental da infração, de modo que

a infração praticada pela não entrega da Declaração de Carga Poluidora do ano 2009, está abarcada pela decadência.
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O prazo decadencial para constituição do crédito decorrente de infração à legislação administrava ambiental flui do dia

em que a autoridade administrava competente para fiscalizar tomar conhecimento do ato ou do fato ou o dia em que

cessar a prática da infração, devendo-se considerar o que ocorrer por último.
 
No caso em análise ocorreu a decadência do direito de autuar, posto que decorridos mais de cinco anos da data do

conhecimento do fato pela Administração, incidindo a previsão do artigo 2º, caput, da Lei nº 21.735/2015, in verbis:

Art. 2º O exercício do dever de fiscalização da administração pública estadual, direta, autárquica e fundacional, visando a apurar ação

ou omissão que configure infração administrativa ou contratual e a aplicar a respectiva penalidade, decai em cinco anos a contar da

data em que a autoridade administrativa competente para fiscalizar tomar conhecimento do ato ou do fato.
 
Opinamos, portanto, pelo cancelamento da infração pela não entrega das DCP ano 2009, abarcada pela decadência,

conforme previsão do artigo 2º, caput, da Lei nº 21.735/2015.
 
Restando configurada, apenas, a infração cometida no ano de 2019, de forma que recomendamos a manutenção do auto

de infração em relação a infração pelo descumprimento do art. 39 da Deliberação Normativa Conjunta COPAM-CERH

nº 01/2008 pela entrega incompleta da Declaração de Carga Poluidora – DCP ano 2019, ano base 2018.
 
Em sua defesa alega nulidade do auto de infração por erro de tipo, ausência de subsunção do tipo administrativo

previsto no art. 112 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, em relação a segunda infração prevista na autuação, referente

ao descumprimento da DN COPAM/CERH nº 01/2008, pelo envio de declaração incompleta referente ao ano de 2019.

Entende-se que o mais adequado para o cenário seria, em tese, o enquadramento da conduta descrita no código 111 da

norma, que consiste em “Descumprir determinação, deliberação ou deliberação normativa do Copam ou deliberação normativa

conjunta Copam-CERHMG, que não constitua infração diversa.” Por fim, aduz a necessidade de redução da multa aplicada no

auto de infração.
 
No que respeita à legislação utilizada na autuação, não há qualquer incorreção se considerarmos o princípio do tempus

regit actum. O artigo 112, Código 112, do Decreto nº 47.383/2018 a ser utilizado para fundamentar a autuação era

aquele cuja redação vigorava ao tempo do fato típico, em 2019 (01/04/2019), quando findo o prazo para entrega da

DCP do ano de 2018.
 
Registra-se que a natureza da infração prevista no Código 112 era gravíssima à época da prática da infração, em 2019.
 

Código da infração 112

Descrição da infração
Descumprir determinação, deliberação ou deliberação
normativa do Copam ou deliberação normativa
conjunta Copam-CERH-MG.

Classificação Gravíssima

Incidência da pena Por ato

 
Somente com as alterações trazidas pelo Decreto nº 47.837, de 09/01/2020, a natureza da infração passou a ser grave e

prevista no Código 111:
 

Código 111

Descrição da infração Descumprir determinação, deliberação ou
deliberação normativa do Copam ou deliberação
normativa conjunta Copam-CERH-MG, que não
constitua infração diversa.

Classificação Grave
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Incidência da pena Por ato

 
Nesse sentido, correta foi a fixação do embasamento legal pelo agente fiscalizador, na medida em que incide o texto

original do Decreto nº 47.383/2018, isto é, antes da alteração do Anexo I realizada pelo Decreto nº 47.837/2020, visto

que inexiste qualquer previsão legal autorizando a retroação benéfica.
 
Assim, não há qualquer irregularidade relacionada ao dispositivo em que se

fundamenta a autuação.
 
Desta forma, não será acolhido o pedido de redução do valor da multa, já que foi aplicada no mínimo da faixa para

infração gravíssima, porte grande.
 
Prossegue alegando que o empreendimento esteve integralmente paralisado durante os anos de 2010 a 2017. Em 2018,

por sua vez, estava retomando as suas operações, de modo que, para os pontos questionados (portaria/recepção e área

de segurança do trabalho), não houve a geração e tão pouco o lançamento de efluentes líquidos por estas áreas não

estarem em atividade no ano de 2018. Ou seja, o empreendimento, para o ano referenciado, não realizou o descarte de

efluentes industriais em curso hídrico, de modo que não se submete à obrigatoriedade de envio das declarações. Entende

que era inexigível a apresentação da declaração de carga poluidora em 2019, referente ao ano de 2018, uma vez que

inexistiu lançamento de efluentes nesse período.
 
Do ponto de vista técnico, os argumentos apresentados pela defesa não descaracterizam a infração, senão vejamos.
 

A Declaração de Carga Poluidora é uma obrigação legal instituída em âmbito federal inicialmente pela Resolução

Conama nº 357/2005, alterada e complementada pela Resolução Conama nº 430/2011, como uma obrigação legal

para responsável por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos hídricos, conforme previsão contida no

artigo 28:

“Art. 28. O responsável por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos hídricos deve apresentar ao órgão ambiental

competente, até o dia 31 de março de cada ano, Declaração de Carga Poluidora, referente ao ano anterior.

§ 2o O órgão ambiental competente poderá definir critérios e informações adicionais para a complementação e apresentação da

declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive dispensando-a, se for o caso, para as fontes de baixo potencial poluidor”.

Em Minas Gerais, a norma que regulamenta a declaração de carga poluidora é a Deliberação Normativa Conjunta

COPAM / CERH nº 01/2008 que em seu artigo 39 estabelece que:

“Art. 39. O responsável por fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas deve apresentar ao órgão ambiental

competente, até o dia 31 de março de cada ano, declaração de carga poluidora, referente ao ano civil anterior, subscrita pelo

administrador principal da empresa e pelo responsável técnico devidamente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica.

§ 1º A declaração referida no caput deste artigo deverá seguir o modelo constante do anexo único, sendo que para cada tipologia

o COPAM poderá exigir parâmetros específicos.

§ 2º Para as fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas enquadrados nas classes 5 e 6 a declaração deverá ser

apresentada anualmente; para as enquadradas nas classes 3 e 4, a declaração deverá ser apresentada a cada dois anos. ”

Considerando a legislação supracitada aplicável à DCP, as normas abrangem todos os responsáveis por fonte de

efluentes líquidos, estando a obrigação de declarar a carga associada à geração do efluente e não ao seu destino. A

DCP é aplicável para toda e qualquer unidade geradora e independentemente do tipo do efluente, de suas

características, ao atendimento ou não aos valores-limites da legislação, bem como independe do armazenamento ou

transporte, do tratamento ou do destino final do mesmo.
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Assim, independentemente da destinação dos efluentes, a autuada está sujeita à obrigação de apresentar as declarações

de carga poluidora das fontes geradoras, ou seja, as concentrações dos seus efluentes brutos e tratados (sempre que

aplicável) e tem obrigação também de informar o destino destes mesmos efluentes em campo apropriado. As normas

vigentes, por ocasião da lavratura dos autos, não mencionam sequer a necessidade de geração do efluente no período

para que o responsável legal tenha obrigação de realizar a entrega da DCP, mas sim, a responsabilidade por uma

fonte potencial ou efetivamente poluidora das águas.

Ressaltamos que a legislação não exclui a declaração de carga poluidora dos efluentes líquidos mesmo em casos de

reutilização dos mesmos (que sempre implica em algum descarte parcial - purga) ou ainda e mesmo para as fontes que

deixam de gerar efluentes temporariamente. Os empreendimentos devem declarar estes períodos de não geração

apresentando justificativa para a não geração no período correspondente, a exemplo de: parada para manutenção,

reformas, sazonalidades, etc.

Posto isso, as normas acima citadas deixam claro a necessidade de realização de declaração de carga poluidora a ser

realizada anualmente, no que tange a DN 01/2008 nos casos de empreendimentos de classes 5 e 6, como é o caso da

autuada, a FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA.
 
Ao final, alega lesão aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade por parte da Administração Pública na

imposição das penalidades. Sustenta que em relação à DCP do ano de 2019, teria constatado a sua entrega incompleta,

tendo em vista que a autuada teria deixado de declarar o lançamento de efluentes líquidos da fossa da portaria/recepção

nem do sistema de tratamento da área de segurança de trabalho, para o período em referência. Alega que se trata de um

equívoco pontual, sem quaisquer precedentes, não sendo razoável e proporcional que seja punido.
 
Conforme consulta em banco de dados eletrônico (Banco de Declarações Ambientais – BDA), bem como em correio

eletrônico específico para este fim, a Fundação Estadual do Meio Ambiente – Feam – procedeu à verificação de cada

Declaração de Carga Poluidora – DCP – entregue desde o estabelecimento da obrigação imputada aos empreendedores

responsáveis por fonte potencial ou efetiva de poluição das águas.
 
Em 15/01/2021, a FEAM constatou e registrou no Auto de Fiscalização nº 26051/2021 pendências relacionadas à

empresa FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA, localizada em Itaúna/MG.
 
Tais pendências decorreram do descumprimento da obrigação legal de entrega da declaração de carga poluidora – DCP,

conforme estabelecido pela Deliberação Normativa Conjunta Copam/CERH nº 01/2008, em seu artigo 39. Tendo sido

constatado o descumprimento por parte do empreendimento decorrente da entrega incompleta da declaração de carga

poluidora 2019, ano base 2018 (não declarou o lançamento de efluentes líquidos da fossa da portaria/recepção nem

do sistema de tratamento da área de segurança de trabalho), conforme registrado no AF nº 26051/2021.
 
Nesse contexto, cumpre esclarecer que a declaração de carga poluidora – DCP – é apresentada, desde sua implantação,

para cada empreendimento e para cada ponto de lançamento, tendo em vista que os locais de disposição de efluentes

são diversos e, em alguns casos podem ocorrer lançamentos em meios diferentes e até mesmo em sub-bacias distintas.

Por isso, a DCP deve ser individualizada para cada lançamento de efluentes.
 
Entendemos, portanto, que está plenamente caracterizado o descumprimento do artigo 39 da Deliberação Normativa

Conjunta Copam/CERH-MG nº 01/2008 pela entrega incompleta, por parte da autuada, da Declaração de Carga

Poluidora – DCP, no ano de 2019 (ano base 2018), razão pela qual o auto de infração em análise, deve ser mantido.
 
Desta forma, não será acolhido o pedido de redução do valor da multa aplicada, já que não há qualquer incorreção.

Considerou-se o porte grande e a natureza gravíssima e, assim, conforme anexo I, a multa deveria ser imposta no valor

de R$133.110,00.
 
Verifica-se, portanto, que a multa imputada cumpre os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que

obedece estritamente ao que determina a descrição da infração, nos termos do que está taxativamente previsto no
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Decreto nº 47.383/2018, não cabendo ao agente autuante discricionariedade no cálculo do valor da penalidade.
 
III) CONCLUSÃO
 
Ante o exposto, remetemos os autos ao Presidente da FEAM e opinamos que seja cancelada a infração pela não

entrega da DCP do ano de 2009, sendo, portanto, mantida apenas a infração pela entrega incompleta da Declaração

de Carga Poluidora 2019 (ano base 2018), com multa aplicada no valor de R$133.110,00 (cento e trinta e três mil,

cento e dez reais), com fulcro no Artigo 112, Anexo I, Código 112, do Decreto Estadual nº 47.383/2018 e Parecer da

AGE nº 16.519/2022.
 
 

À consideração superior.
 

 
Fernanda Alcântara Ribeiro

Analista Ambiental
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Alcantara Ribeiro Marinho, Servidor(a) Público(a), em 09/06/2025, às 18:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 115609908 e o código CRC BA7143E2.

Referência: Processo nº 2090.01.0001813/2022-08 SEI nº 115609908
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  GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Núcleo de Auto de Infração

 

Decisão FEAM/NAI nº. 64/2025
Belo Horizonte, 09 de junho de 2025.

  

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 235759/2021

AUTUADO: FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA

DECISÃO

 

O Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos termos do art. 16-C §1º da Lei nº 7.772 de 8 de setembro de
1980, com base nas razões expostas na Análise Jurídica, decide pelo cancelamento da infração pela não entrega da DCP do ano de
2009 (ano base 2008) e, manutenção da infração pela não entrega da DCP 2019 (ano base 2018), multa no valor de R$133.110,00
(cento e trinta e três mil, cento e dez reais), com fundamento no Artigo 112, Anexo I, Código 112, do Decreto nº 47.383/2018 e
Parecer da AGE/MG nº 16.519/2022.

 

Notifique-se o autuado da decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para apresentar Recurso ou efetuar pagamento, sob
pena de inscrição em dívida ativa do Estado. Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados os trâmites
processuais.

 

Edson de Resende Castro
PRESIDENTE DA FEAM

Documento assinado eletronicamente por Edson de Resende Castro, Presidente(a), em 12/11/2025, às 18:02, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 115610237 e o código CRC 12A1BD73.

Referência: Processo nº 2090.01.0001813/2022-08 SEI nº 115610237
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DEMAREST

À

Câmara Normativa e Recursal - CNR

Conselho Estadual de Política Ambiental - COРАМ

Interessada: Ferguminas Siderurgia LTDA.

Auto de Infração nº 235.759/2021

Assunto: recurso administrativo em face de decisão de 1ª instância

FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA. (FERGUMINAS), pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.497.195/0001-40 (doc.1), com matriz localizada

na Rodovia MG 431, KM 36, Vila Tavares, Itaúna/MG, СЕР 35.680-143 (doc.2), onde, inclusive,

deverá receber as notificações e intimações relacionadas ao processo administrativo

decorrente da autuação, por seus procuradores (doc.3), apresenta, nos termos do art. 66 do

Decreto Estadual nº 47.383/2018, RECURSO ADMINISTRATIVO em face do Auto de Infração

nº 235.759/2021 (doc.4), pelas razões a seguir aduzidas.



DEMAREST

1- Admissibilidade do Recurso

1.1- Tempestividade

1. 이Conforme disposto no artigo 66, caput, do Decreto Estadual nº 47.383/2018,

autuado pode apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

cientificação da decisão referente à defesa administrativa, na forma do artigo 59 da Lei

Estadual nº 14.184/2002.

2. Considerando que a FERGUMINAS recebeu a Notificação FEAM/NAI nº 454/2026

(doc.5) no dia 24/04/2026 (sexta-feira), conforme indicado no rastreamento dos Correios

(doc.6), é certo que o prazo para interposição do recurso administrativo teve início no dia

27/04/2026 (segunda-feira)¹ e tem fim em 26/05/2026 (terça-feira), de modo que é

tempestivo.

BN 332 519 152 BR

REGISTRADO CONVENCIONAL

Objeto entregue ao destinatário.

Pela Agência dos Correios, ITAUNA -MG

24/04/2026 12:09

Objeto aguardando retirada no endereço indicado.

RUA JOAO CERQUEIRA LIMA, 58

CENTRO

ITAUNA-MG

Para retirá-lo, é preciso informar o código do objeto e apresentar documentação que comprove ser o destinatário ou pessoa por ele

oficialmente autorizada.
22/04/2026 10:55

Objeto postado.
BELO HORIZONTE - MG

17/04/2026 09:40

1.2- Apresentação

3. Dispõe o art. 72 do Decreto Estadual nº 47.383/2018 que o protocolo de quaisquer

documentos atinentes aos processos de fiscalização ambiental deve ocorrer junto à unidade

1 Nos termos da Instrução de Serviço nº 03/2018 que determina que se o autuado for cientificado no sábado,

domingo ou feriado, considera-se o ato como realizado no primeiro dia útil seguinte, iniciando-se o prazo para

defesa no dia posterior. No presente caso, considerando que a autuada foi cientificada na sexta-feira, o prazo de

apresentação do recurso administrativo iniciará na segunda-feira.
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indicada no auto de infração ou em outro meio de comunicação oficial, sendo admitido o

protocolo através de postagem pelo Correio, com aviso de recebimento.

4 Assim, conforme orientado na Notificação FEAM/NAI nº 454/2025 (doc.5), o

protocolo do recurso está direcionado ao Núcleo de Autos de Infração (NAI), da FEAM,

localizado na Cidade Administrativa - Rodovia João Paulo II, nº 4143, Edifício Minas, 1º andar,

Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG - CEP 31630-900.

1.3 - Endereçamento

5. De acordo com o art. 7º, V, do Decreto Estadual nº 48.707/2023, compete ao

Conselho Curador decidir, em última instância, sobre os recursos interpostos contra decisões

do Presidente da FEAM.

6. Todavia, em análise à Notificação FEAM/NAI nº 454/2025, depreende-se que o

órgão ambiental orientou o encaminhamento do presente recurso administrativo à Câmara

Normativa e Recursal do COPAM.

7. Segundo o art. 8º, II, "c" do Decreto Estadual nº 46.953/2016, compete à Câmara

Normativa e Recursal decidir, em grau de recurso, sobre a "aplicação de penalidades pela

prática de infração à legislação ambiental, nos casos em que o ilícito for cometido por

empreendimento ou atividade de grande porte e causar dano ou perigo de dano à saúde

pública, à vida humana, ao bem-estar da população ou aos recursos econômicos do Estado,

conforme regra a ser estabelecida em regulamento".

8. Contudo, apesar da FERGUMINAS ser classificada como empreendimento de

grande porte, o ilícito tratado no auto de infração em epígrafe não tem relação com dano ou

perigo de dano à saúde pública, à vida humana, ao bem-estar da população ou aos recursos

econômicos do Estado, conforme preconiza o dispositivo acima referenciado.

9. O presente recurso está sendo endereçado à CNR/COPAM, em estrita observância

à Notificação FEAM/NAI nº 454/2025, porém pugna-se, sob pena de nulidade, caso haja um
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entendimento diverso acerca da autoridade competente a julgá-lo, requer seja feita a sua

remessa à para apreciação a quem lhe for de direito.

1.4- Recolhimento da taxa para interposição do recurso administrativo

10. Conforme disposto no art. 68, inciso VI, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, é

requisito para o conhecimento do recurso o recolhimento referente à taxa de expediente

prevista no item 6.30.2 da Tabela A do RTE, aprovado pelo Decreto nº 38.886/1997, quando

o crédito estadual não tributário for igual ou superior a 1.661 Ufemgs.

11. Atestam a  figura abaixo e o anexo (doc.7) que a taxa foi devidamente recolhida

pela FERGUMINAS, razão pela qual o recurso deve ser conhecido.

SISBB - SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO

29/04/2026
1229701229

AUTOATENDIMENTO

SEGUNDA VIA

COMPROVANTE DE PAGAMENTO

-

BRASIL

16.49.55

0001

CLIENTE: FERGUMINAS SIDERURGIA LTD

AGENCIA: 1229-7 CONTA: 115.320-X

Convenio SECRET. FAZENDA MG

Codigo de Barras 85690000004-8 57400213261-5

23012540137-5 68399610209-4

Data do pagamento 29/04/2026

Valor Total 457,40

DOCUMENTO: 042905

AUTENTICACAO SISBB: 1.9E8.5A6.EC9.E51.9CC

II - Contexto fático

12. Conforme indicado no Auto de Fiscalização nº 26.051/2021 (doc. 8), a equipe

técnica da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM, através de consulta às declarações

de carga poluidora emitidas pela FERGUMINAS, constatou a suposta ausência de entrega da

declaração de carga poluidora referente ao ano de 2009, data base de 2008, bem como a

entrega incompleta da declaração de carga poluidora referente ao ano de 2019, data base de

2018. Para este último caso, porque teria a Defendente deixado de declarar o lançamento de
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efluentes líquidos da fossa da portaria/recepção e do sistema de tratamento da área de

segurança de trabalho.

13. Assim, a FEAM optou - antes mesmo de intimar o empreendedor para regularizar

a sua situação - por lavrar o Auto de Infração nº 235.759/2021 em razão do suposto

descumprimento do art. 39 da DN COPAM/CERH nº 01/2008, que prevê a obrigatoriedade de

que "o responsável por fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas deve

apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano, declaração

de carga poluidora, referente ao ano civil anterior, subscrita pelo administrador principal da

empresa e pelo responsável técnico devidamente habilitado, acompanhada da respectiva

Anotação de Responsabilidade Técnica".

14. Para a DCP referente ao ano de 2009, a conduta foi enquadrada no tipо

administrativo previsto no Código 116 do Decreto Estadual nº 44.844/2008, enquanto, para a

DCP referente ao ano de 2019, a conduta foi enquadrada no tipo administrativo previsto no

Código 112 do Decreto Estadual nº 47.383/2018. Assim, foi aplicada penalidade de multa

simples no valor total de R$189.255,59 (cento e oitenta e nove mil duzentos e cinquenta e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

15. Inconformada, a FERGUMINAS apresentou, de modo tempestivo, em 16/12/2021,

sua defesa administrativa, arguindo, preliminarmente: (i) nulidade insanável do auto de

infração lavrado com base em norma revogada em relação à DCP de 2009; (ii) erro de tipo em

relação ao Código 112 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, diante da ausência de subsunção

à infração descrita na autuação. No mérito, argumentou pela (i) decadência do prazo de 5

(cinco) anos para o exercício do Poder de Polícia por parte da Administração Pública em

relação à DCP do ano de 2009; (ii) inexistência de conduta ilícita praticada diante da ausência

de obrigatoriedade do atendimento ao art. 39 da DN COPAM, visto que, à época, o

empreendimento esteve integralmente paralisado; e (iii) lesão aos princípios da

proporcionalidade e razoabilidade por parte da Administração Pública na imposição das

penalidades. Por fim, requereu subsidiariamente a redução do valor da multa aplicada ao

patamar mínimo previsto.
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16. Não obstante as razões que demonstram a insubsistência da autuação, ato

contínuo, foi proferida a Decisão FEAM/NAI nº 64/2025 (doc. 9), acostada na Análise de

Mérito nº 128/2025 (doc. 10), que aceitou parcialmente os argumentos expostos na Defesa

Administrativa, destacando que: (a) a suposta infração praticada pela entrega incompleta da

DCP do ano de 2009 está abarcada pela decadência, visto que transcorridos mais de 5 (cinco)

anos da data do conhecimento do fato pela Administração Pública, cancelando a referida

infração; (b) a fixação do embasamento legal pelo agente fiscalizador foi acertada, na medida

que incidiria o texto original do Código 112 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, antes da

alteração realizada pelo Decreto Estadual nº 47.837/2020; e (c) o pedido de redução do valor

da multa não mereceria ser acolhido, já que não haveria incorreção, considerando o porte

grande do empreendimento e a natureza gravíssima do Código 112.

17. Recomendou-se, assim, a manutenção da penalidade apenas para a entrega

incompleta da DCP do ano de 2019, com penalidade de multa no valor de R$133.110,00 (cento

e trinta e três mil e cento e dez reais).

18. Porém, fato é que, mesmo que acertada a decisão pela aplicação da decadência à

DCP do ano de 2009, a FERGUMINAS, em sede de Defesa Administrativa, comprovou que não

havia obrigatoriedade no cumprimento do art. 39 da Deliberação Normativa Conjunta

COPAM/CERH nº 01/2008. Não bastasse, não houve qualquer intimação da empresa, por

parte do órgão ambiental, para regularizar a situação e encaminhar os documentos

supostamente pendentes. Portanto, não restam dúvidas que a conduta descrita no Auto de

Infração é atípica.

19. Dessa forma, a manutenção da autuação para a suposta entrega incompleta da

DCP do ano de 2019 não se sustenta, impondo-se a reforma da decisão de primeira instância

para reconhecer a (i) atipicidade da conduta descrita no Código 111 do Decreto Estadual n

47.383/2018, diante da ausência de exigência de cumprimento do art. 39 da DN COPAM/CERH

nº 01/2018 e da ausência de intimação prévia para regularização da situação por parte do

órgão ambiental; e (ii) subsidiariamente, na remota possibilidade de manutenção da

autuação, faz-se necessário o reenquadramento da infração para o Código 111 do Decreto
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Estadual nº 47.383/2018 (redação atualizada) e, por derradeiro, a redução da penalidade de

multa.

20. É o que se passa a expor.

III- Mérito

III.1 - Inexistência de conduta ilícita praticada pela Defendente:

Ausência de obrigatoriedade do atendimento ao art. 39 da

Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 01/2008 e da

ofensa ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade

21. As infrações administrativas são definidas como comportamentos, comissivos ou

omissivos, que violam as regras de uso, gozo, promoção, proteção ou recuperação do meio

ambiente (art. 70 da Lei Federal nº 9.605/982). As infrações administrativas são em resumo,

um comportamento típico, antijurídico e culpável.

22 A tipicidade pode ser entendida como "antinormatividade, na exata medida em

que esta se revela característica de uma conduta individualizada como proibida por um tipo

administrativo (sancionador)"3.

23. O conceito analítico de infração administrativa vai muito além do simples ajuste

entre conduta e texto da norma proibitiva, mas a tipicidade é o elemento "inicial" para

persecução da punibilidade na via administrativa. Sobre o tema, necessária é a lição de Regis

Fernandes Oliveira:

Os elementos do tipo dividem-se em objetivos, subjetivos e normativos: os primeiros

dizem respeito ao lugar, tempo, condições do sujeito e objeto da ação punível; os

segundos dizem respeito ao fim visado pelo agente, o intuito que o animou à prática

do ato; os últimos conduzem a um juízo de valor em relação aos pressupostos do

injusto típico ("sem licença de autoridade competente", "funcionário público", "sem

as formalidades legais", "decoro", "injusta" e outras expressões jurídicas ou

extrajurídicas que exigem uma compreensão geral do direito ou da realidade social).

2 Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de

uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

3 FERREIRA, Daniel. Teoria geral da infração administrativa a partir da Constituição Federal. Belo Horizonte:

Fórum, 2009, p. 247.
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ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2026
Processo SEI nº: 2090.01.0001813/2022-08
Auto de Infração nº: 235759/2021
Auto de Fiscalização nº: 26051/2021
Recorrente: FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA
Órgão Julgador: Câmara Normativa e Recursal do COPAM

I. RELATÓRIO
Cuida-se de Recurso Administrativo interposto por FERGUMINAS SIDERURGIA LTDA em face da Decisão do Presidente da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM). A referida decisão de
primeira instância julgou parcialmente procedente a autuação inicial, determinando:

1. O cancelamento da infração capitulada no Artigo 83, Anexo I, Código 116, do Decreto Estadual nº 44.844/2008 (não entrega da DCP 2009, ano-base 2008), em razão do reconhecimento da
decadência do direito de autuar, fulcrada no art. 2º, caput, da Lei nº 21.735/2015 e no Parecer AGE nº 16.519/2022.

2. A manutenção da infração tipificada no Artigo 112, Anexo I, Código 112, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, referente à entrega incompleta da Declaração de Carga Poluidora (DCP)
de 2019, ano-base 2018, consolidando a penalidade de multa no valor de R$ 133.110,00 (cento e trinta e três mil, cento e dez reais).

Em suas razões recursais, a Recorrente reitera e/ou expõe os seguintes argumentos:
Preliminarmente: Inadequação típica da conduta, sustentando que a entrega incompleta não deveria ensejar a aplicação do Código 112 (vigente à época), mas sim o enquadramento subsidiário
ou desclassificação para o Código 111.
No Mérito: Inexigibilidade da obrigação acessória sob a justificativa de que o empreendimento esteve paralisado entre 2010 e 2017 e que as áreas questionadas (fossa da portaria/recepção e
área de segurança do trabalho) não estavam operando em 2018, inexistindo geração ou lançamento de efluentes líquidos no período.
Da Penalidade: Ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pugnando pela redução do valor da multa ao patamar mínimo legal.
É o relatório no que preceitua o essencial. Passo à análise.

II. ADMISSIBILIDADE
O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade, visto que é próprio, foi interposto por parte legítima, com representação regular, e apresentado tempestivamente dentro do prazo
legal. Dele se conhece.

III. FUNDAMENTAÇÃO
1. Da Decadência da Infração de 2009 (Ano-base 2008)
Compulsando os autos, verifica-se que o Presidente da FEAM acolheu os fundamentos da Análise de Defesa e do Parecer da AGE nº 16.519/2022 e declarou a decadência do direito de autuar
em relação à infração de 2009, já que transcorridos mais de cinco anos entre o conhecimento do fato pela Administração e a lavratura do auto. Contudo, manteve integralmente a autuação
referente à infração de 2019, fixando a multa no valor de R$ 133.110,00. Portanto, esta matéria encontra-se superada e preclusa em favor da Recorrente.
2. Do Enquadramento Legal e do Princípio Tempus Regit Actum
A Recorrente questiona a tipificação da conduta na entrega incompleta da DCP de 2019 (ano-base 2018). Contudo, a subsunção do fato à norma seguiu estritamente o princípio do tempus regit
actum.
O fato gerador da infração consumou-se em 01/04/2019, data subsequente ao término do prazo regulamentar para o envio da declaração. À época, vigia a redação original do Decreto Estadual nº
47.383/2018, cujo Anexo I, Código 112, classificava genericamente o descumprimento de Deliberações Normativas do COPAM como infração gravíssima.
As alterações benéficas promovidas pelo Decreto nº 47.837/2020 (que reenquadrou a conduta no Código 111 como infração "grave") ocorreram em momento posterior e, ante a falta de previsão
expressa para retroatividade benéfica generalizada no diploma em vigor, prevalece o texto vigente ao tempo da infração. Logo, afasta-se qualquer alegação de vício de legalidade ou erro de tipo.
Contudo, a interpretação dada pela defesa confunde a geração imediata de resíduo com a responsabilidade jurídica sobre a fonte poluidora.

3. Da Obrigatoriedade da DCP Independentemente da Geração Efetiva
No que tange ao argumento de que o empreendimento e as respectivas áreas estavam inativos, cumpre esclarecer a natureza jurídica da obrigação, já que a Recorrente confunde a geração
imediata de resíduo com a responsabilidade jurídica sobre a fonte poluidora.
A Declaração de Carga Poluidora é uma obrigação ambiental de caráter acessório vinculada à condição de fonte potencial ou efetivamente poluidora, instituída nacionalmente pelo art. 28 da
Resolução CONAMA nº 357/2005 (e Resolução CONAMA nº 430/2011) e, no Estado de Minas Gerais, pelo art. 39 da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01/2008.
A obrigação de declarar vincula-se à existência da fonte e do licenciamento/cadastro do empreendimento (classes 5 e 6), e não ao seu volume de produção ou descarte em tempo real. Caso as
fontes (como fossas ou sistemas de tratamento) estivessem temporariamente sem gerar efluentes por paralisação, cabia ao empreendedor preencher a declaração indicando textualmente a "não
geração" e anexando as devidas justificativas técnicas. O envio omitindo tais pontos configura entrega incompleta.
Em suma, sendo a FERGUMINAS uma empresa classificada nas categorias de alto potencial (Classe 5 ou 6), a obrigação de apresentar a DCP é anual, formal e irrestrita.
A ausência temporária de descarte de efluentes por inatividade parcial, manutenções ou reformas não desobriga o empreendedor do envio da declaração. Nestes cenários, vigora a
necessidade técnica de preencher os formulários apontando a "não geração" e anexando formalmente as respectivas justificativas no Banco de Declarações Ambientais (BDA).
O envio da DCP omitindo as referidas fontes de descarte líquido configura, indubitavelmente, sonegação de dados e entrega incompleta, caracterizando a infração material capitulada.
Portanto, resta plenamente caracterizada a infração pelo descumprimento material e formal da DN Conjunta COPAM/CERH nº 01/2008.

4. Da Dosimetria da Penalidade (Proporcionalidade e Razoabilidade)
A Recorrente pleiteia a minoração do quantum indenizatório. No entanto, a multa foi fixada no patamar mínimo previsto em lei para infrações de natureza gravíssima cometidas por
empreendimentos de porte grande, totalizando R$ 133.110,00.
Por tratar-se de sanção com parâmetros rigidamente vinculados e preestabelecidos pelo Decreto nº 47.383/2018, inexiste margem de discricionariedade para o agente fiscalizador ou para este
órgão julgador reduzirem o valor aquém do piso cominado sob pretextos de equívocos pontuais. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade foram observados pelo próprio legislador ao
escalonar as multas conforme o porte do infrator e a gravidade da conduta.

IV. CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, opina-se pelo CONHECIMENTO do Recurso Administrativo interposto e, no mérito, pelo SEU NÃO PROVIMENTO, mantendo-se integralmente a decisão de primeira
instância que aplicou a penalidade de multa no valor de R$ 133.110,00 (cento e trinta e três mil, cento e dez reais), com fulcro no Artigo 112, Anexo I, Código 112, do Decreto Estadual nº
47.383/2018.
Remetam-se os autos à autoridade competente para julgamento definitivo e deliberação.
É o parecer.
Rosanita da Lapa G. Arruda
Analista Ambiental – MASP 1059325-9

Documento assinado eletronicamente por Rosanita da Lapa Gonçalves Arruda, Servidor(a) Público(a), em 07/07/2026, às 09:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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